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Proo. CNT-16 7251)45 

A0 422/li6 

kA/EV  Ao empregado admitido para e*e 
cu ao de Bervi o do carater de8coft 
tinuo no cbe indenizaq o por falta 
de a'iao previo e despedida, uma vez 
z!m1iada a tarefa que deu origem a 

sua aUntssao. 

V18TOS 19 RELATADOU iates autos em que aio partes: 

como recorrente, a Panair do Brasil 3/A, e, 

gueto Cerrara Franco; 

Au uato Oarrera ]'ranoo roolamou da 1anair do Bpa*. 

conto recorrido, tu-

au 3/A o pagamento de indenizaç o e aviso prévio por des $dida 

injusta. 

Apreciando o feito a 11 Junta de Conciliação • Jul. 

gamento do 3a1vador julgou procedente em parte a reclamaç o, O 

denando a reclamada a pagar-lhe a Indenização por tempo de ser-

viço (fia. 7)-

Dessa deois o houve re cura o,ogdj.n rio, interposto 

pela empregadora, para o Concelho Regional do Trabalho da 51 Re 

gi o, tendo este por ao rd o, de fia. 7v., reformado., em p ta, 

a sentença proferida mandando pagar ao recorrido a Indenização 

de tampo Çie  serviço e a-viso pr vio. 

Inconformada a Pan ir do Brasil 3/A recorreu ex-

traordinariamente pura a extinta Câmara de Justiça do Trabalho, 

*f.ls. 2, procurando fundamentar o seu recurso na alínea s do art. 
896 da Consolidação daà Leia do Trabalho. 

Notií!'ioado o recorrido para dentro do prazo legal, 

falar sabre o recurso fi-lo a ria. 13/14-

A Procuradoria Geral  Justiça do Trabalho, a fia. 

19, opinou, preliminariMnte, pelo no conhecimento do recurso 
o  4O 

e, quanto ao merito, pela confirmação da decisão recorrida. 
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o relatório.  Lato posto, e, 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que orecurso tem cabi-

mento eSe acha fundamentado; 

CONSIDERANDO que o empregado reclamante foi admitido 

pela empresa a titulo precário para execução de serviços de deacaz'-

ga de avises de guerra consignados  firma reclamada; 

CON$IDER.NDO, ainda, que nessa conformidade, nenhum di-

reiro cabe ao reclamante; 

4, 
OONSIDBKhNDO. o mala que doe autos consta; 

AC tDAM ca Membros do Conselho Nacional do T1fbalbO,  por  , 

unanimidade de votos, em tomar conhecimento e der-lhe provimento para 

reformando a ãeo,ao recorrida, julgar improcedente a reolamaçiQ t r-

mulada contra a recorrente.  Custas  x-lege". 

Rio deJane iro, 10 de junho de 1946 

Geraldo Montedoriio Bezerra de lAenezes 

0z as Notta 

Ciente. 

Dorval Lacerda 

Presidente 

Relator 

Procurador 

Publicado nó Di rio da Justiça  


